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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Geral da Faculdade Sumaré de São Paulo, Prof. Eliseu Lourenço Pereira, em nome da IES pertencente ao Sistema Federal de Educação, encaminha a este Conselho de Educação, por meio do expediente datado de 23/01/08, consulta nos seguintes termos:

Face à publicação da Resolução CNE nº 1, de 15 de maio de 2006, que instituiu as novas diretrizes curriculares para o Curso de Pedagogia, Licenciatura, e extinguiu as habilitações do antigo Curso de Pedagogia, os graduados da Instituição, mormente a Sra. Eliana Ladeia da Silva, diplomada no Curso de Pedagogia, desta Faculdade, em dezembro de 2006, sem que pudessem ser apostiladas habilitações, têm encontrado dificuldades junto aos órgãos do sistema estadual de ensino quanto ao entendimento e aplicabilidade da legislação federal, solicitando esclarecimentos sobre a seguinte afirmativa:

“Os graduados/diplomados com base na nova Resolução podem assumir aulas, exercer funções administrativas ou pedagógicas, bem como tomar posse no âmbito das escolas estaduais ou municipais de educação infantil, fundamental ou médio, mesmo sem contar nos seus diplomas o apostilamento das antigas habilitações”.

1.2 APRECIAÇÃO

A Resolução CNE nº 1, de 15 de maio de 2006, instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, Licenciatura, estabelecendo no art. 2º o seguinte:

“As Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia aplicam-se à formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos curso de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos”.

Portanto, fica claro que os concluintes do Curso de Pedagogia estruturado nos termos da Resolução CNE nº 1, de 15 de maio de 2006, estarão habilitados para dar aulas, bem como assumir funções e cargos de natureza administrativa, previstos no art. 64 da Lei Federal nº 9.394, de 20/12/1996. É o que também se deduz da leitura interpretativa do art. 14 da referida Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, in verbis: “A Licenciatura em Pedagogia, nos termos dos Pareceres CP/CNE nºs 5/2005 e 3/2006 e desta Resolução, assegura a formação de profissionais da educação prevista no art. 64, em conformidade com o inciso VIII do art. 3º da lei federal nº 9.394/96”. (gg.nn).

Quanto à segunda parte do questionamento feito pelo representante da Instituição de Ensino Superior, há que se verificar o que estabelece o Edital que deu origem à realização do Concurso de Ingresso ao Magistério ou ao exercício das atividades, previstos no art. 64 da LDB de 1996. Neste caso, a matéria deve ser apreciada pelo órgão de recursos humanos da Secretaria de Estado de Educação, responsável que é pela realização do concurso e análise dos diplomas.

De todo modo, em qualquer situação, a instituição responsável pela expedição do diploma deve fazer constar as observações e fundamentação legal que indiquem com clareza o direito do aluno. Cabe lembrar que o Parecer CNE/CES 171/2007 estabelece orientações sobre o procedimento a ser adotado para o apostilamento em diplomas de Cursos de Graduação em Pedagogia, com a finalidade de conferir a habilitação para o exercício do magistério.

No caso da Profª Eliana Ladeia da Silva trata-se de Curso de Pedagogia, cujo diploma foi expedido no ano de 2006 e, portanto, nos termos do que reza o art. 10 da Resolução CNE nº 1, de 15 de maio de 2006, poderá ser feito o apostilamento das habilitações efetivamente concluídas até o final do ano de 2006.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 16 de abril de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 16 de abril de 2008.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri
                                                          Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de abril de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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